
VICENZO PNEUS E-COMMERCE LTDA-EPP 
R FREDERICO JENSEN, Nº 4396, GALPÃO 01 
BAIRRO ITOUPAVAZINHA 
BLUMENAU-SC, CEP: 89.066-301 
E-MAIL: juridico@vicenzopneus.com.BR 

 

  À PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO/RJ 

                  

      

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 033/2022 

DATA DA ABERTURA: 26/05/2022 às 13h.  

 

 

OBJETO: Futura e eventual aquisição de câmaras de ar, pneus e protetores. 

 

 

 

VICENZO PNEUS E-COMMERCE LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, estabelecida na Rua Frederico Jensen nº 4396, galpão 01, 

Itoupavazinha, Blumenau/SC, CEP 89.066-301, neste ato representado por 

seu representante legal, Sr. Rafael Cascales dos Santos, brasileiro, solteiro, 

empresário, inscrito no RG: 44834835 SSP/SP e CPF: 360.966.638-26, com 

endereço para intimações na sede da pessoa jurídica e no endereço 

eletrônico juridico@vicenzopneus.com.br, apresentar IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL, estando a fazê-lo com fulcro nos dispositivos da Lei nº 8.666/93 - Lei 

de Licitações, Lei 10.520/02, e Lei complementar 123/2006 alterada pela LC 

147/2014 e demais dispositivos aplicáveis à matéria, expondo, para tanto, 

os motivos fáticos e jurídicos que seguem:    

 

  

Como é cediço, a licitação tem duas finalidades precípuas, 

consistentes na obtenção da proposta mais vantajosa ao interesse público 

e a concessão de iguais oportunidades a todos os que pretendem contratar 

com a administração Pública, em consonância ao princípio da isonomia. 
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Tais objetivos somente são atingidos, no entanto, diante da 

ampla competitividade entre todos os participantes do certame, que de 

maneira leal acudam à licitação, se habilitem e apresentem suas propostas 

exatamente como determina as regras do edital e legislação pertinente à 

matéria. 

 

Tem, porém, que a exigência de que os pneus respeitem 

marcas de referência, sem uma justificativa técnica, apresenta-se como 

medida restritiva e prejudicial à economicidade do certame, conforme será 

exposto na sequência. 

 

 

I. MARCAS DE REFERÊNCIA 

 

 

As marcas mencionadas no presente edital, são apenas 

SUGESTÕES, não vinculam e não podem ser confundidas com exigências 

taxativas. De acordo com Tribunal de Contas da União: “A indicação de 

marca no edital deve estar amparada em razões de ordem técnica, de 

forma motivada e documentada, que demonstrem ser aquela marca 

específica a única capaz de satisfazer o interesse público”. (TCU, Acórdão 

113/16-Plenário). 

 

O Tribunal de Contas da União, também diferenciou “vedação 

à indicação de marca” e “menção à marca de referência” no Acórdão 

2.829/15 – Plenário: 

 

“A diferença básica entre os dois institutos é que o primeiro 

(excepcionado pelo art. 7º, § 5º, da Lei 8.666/1993), admite a 

realização de licitação de objeto sem similaridade nos casos em 
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que for tecnicamente justificável, ao passo que o segundo é 

empregado meramente como forma de melhor identificar o objeto 

da licitação, impondo-se a aceitação de objeto similar à marca de 

referência mencionada”. 

 

 Existe uma infinidade de marcas de pneus e correlatos com 

qualidade e especificações técnicas testadas e aprovadas pelo INMETRO, 

as quais deveriam ser admitidas no certame, a fim de ampliar a 

competitividade e atender aos interesses da Administração. Não deve 

prevalecer uma exigência baseada em subjetivismo dos responsáveis pelo 

processo licitatório, é necessário que a administração traga uma 

motivação técnica adequada. De acordo com Tribunal de Contas da 

União:  

 

Representação acerca de supostas irregularidades em 

procedimento licitatório. Exigência de marca específica em Edital, 

sem justificativa técnica que a respaldasse. Restrição ao caráter 

competitivo do certame e inobservância dos princípios 

constitucionais da legalidade e da isonomia. Conhecimento. 

 

Procedência. Ciência à interessada. Determinações. Juntadas às 

contas. (Processo nº 013.811/2001-3) *** A indicação de marca na 

licitação deve ser precedida da apresentação de justificativas 

técnicas que demonstrem, de forma clara e inafastável, que a 

alternativa adotada é a mais vantajosa e a única que atende às 

necessidades da Administração. (Acórdão nº 636/2006, Plenário, 

rel. Min. Valmir Campelo)  

 

Exigências de qualificação técnica e econômica são legais 

quando tal condição de exclusividade for indispensável, porém o objeto 

em tela nada tem de exclusivo, pois pneus com certificação do INMETRO e 

dentro das normas técnicas da ABNT cumprem plenamente seus fins, por 
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isso, é irrelevante a exigência apresentada no edital. Ela apenas limita o 

caráter competitivo da licitação e fere princípios amplamente defendidos 

pela nossa constituição, tais como: isonomia, da legalidade, 

impessoalidade, entre outros. Bem como, fere a ampla concorrência, a 

segurança jurídica dos participantes e traz desvantagens para a 

Administração, em desacordo com que preceitua o Art. 3º, caput, da Lei 

8666/1993: “A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração...” 

 

No tocante a marcas de referência, o Art. 15, § 7º, da Lei 8666, 

é categórico quanto a ilegalidade de indicar as mesmas em caso de 

compras de produtos: 

 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

 

§7º Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem 

indicação de marca; 

  

Ainda, o Art. 3º, II da Lei 10520/2002, orienta que “a definição 

do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações 

que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição”. 

 

Todas exigências realizadas pela Administração em seus editais 

de processos licitatórios, além de respeitar os limites constitucionais, devem 

se limitar a exigências estritamente necessárias, pois toda e qualquer 

exigência excessiva, que restrinja o caráter competitivo do certame, ferem 

as vedações impostas, no já mencionado Art. 3º da Lei 8666/1993, mais 

especificamente no seu parágrafo 1º, inciso I. Vejamos: 
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§1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 

o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão 

da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 

outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato... 

 

Destarte, em face de todo o exposto, é cristalino que houve 

equívoco por parte desta administração pública, cabendo, portanto, a 

revisão de tal ato para livrar o certame de tal vícios evidentes.  

 

II. PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer-se: 

 

O provimento da presente impugnação amparado nas razões 

acima expostas, requerendo que a Comissão de Licitação retifique o item 

do edital;  

 

No caso de deferimento, que haja a retificação do edital e 

intimação da empresa acerca da decisão no e-mail: 

juridico@vicenzopneus.com.br.  

 

pede deferimento. 

 

Blumenau/SC, 18 de maio de 2022.  
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   ___________________________________  

Rafael Cascales dos Santos 

Representante Legal 


